
 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO PRESTAÇÃO DE CONTAS 

CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE  

POÇOS DE CALDAS 

EXERCÍCIO 2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RELATÓRIO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS PREFEITURA DE POÇOS DE CALDAS 

2 
 

 

 

1. Prefácio: ......................................................................................................................... 3 

2. Introdução: ..................................................................................................................... 4 

3. Da estrutura do município: ........................................................................................... 5 

4. Da Controladoria-Geral do Município: ......................................................................... 5 

5. Da Execução Financeira, Orçamentária e Patrimonial: .............................................. 8 

5.1 Da avaliação do cumprimento de metas: ............................................................. 8 

5.2 Avaliação do cumprimento de metas previstas no PPA 2024 ............................ 9 

5.3 Avaliação do cumprimento de metas previstas no orçamento 2024 ............... 11 

5.4 Da avaliação do Balanço Orçamentário por Entidade: ..................................... 13 

6 Balanços Orçamentários - 2024 .................................................................................. 14 

6.1 Balanço Orçamentário Consolidado .................................................................. 15 

7 Créditos Adicionais: ..................................................................................................... 25 

8 Folha de Pagamento – ano base 2024 ........................................................................ 26 

9 Horas Extras – ano base 2024 ..................................................................................... 28 

10 Balanço Financeiro..................................................................................................... 29 

11 Restos a pagar: ........................................................................................................... 33 

12 Balanço Patrimonial ................................................................................................... 34 

12.1 Balanço Patrimonial Prefeitura ......................................................................... 35 

13 Da aplicação dos recursos no ensino e na Saúde .................................................. 38 

13.1 Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (25%) .......................................... 38 

13.2 Gastos com FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério .......................................................... 39 

13.3 Gastos com serviços da área da Saúde: .......................................................... 40 

14 Dos Gastos com Pessoal: .......................................................................................... 41 

15 Dos repasses ao legislativo: ..................................................................................... 43 

16 Auditorias Internas ..................................................................................................... 44 

17 Da alienação de ativos: .............................................................................................. 44 

18 Convênios e Termos de Parceria firmados em 2024 ............................................... 45 

19 Consórcios Públicos .................................................................................................. 50 

20 Fundos Municipais ..................................................................................................... 51 

21 Das Sindicâncias, Processos Administrativos e Tomadas de Contas Especiais . 52 

22 Do Regime Próprio de Previdência ........................................................................... 54 

23 Do SICOM .................................................................................................................... 54 

24 Dos Limites e Condições para Realização das Operações de Crédito .................. 55 

25 Das preliminares ao parecer conclusivo .................................................................. 57 
26 Parecer Conclusivo......................................................................................................58 

 

 

 

 



RELATÓRIO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS PREFEITURA DE POÇOS DE CALDAS 

3 
 

 

1. Prefácio:  

 O relatório de prestação de contas é a principal peça importante para garantir a 

transparência e a responsabilidade na administração pública no Brasil. Para o Tribunal de 

Contas de Minas Gerais o relatório de prestação de contas contribui para a eficiência e a 

eficácia alinhando desta forma os interesses da sociedade civil, promovendo a defesa do 

patrimônio público informando aos cidadãos sobre a aplicação dos recursos públicos, e de 

que forma foram programados e foram aplicados estes recursos. 

 O dever de prestar contas é a forma como gestores públicos demonstram a 

população o que foi feito com o dinheiro público de forma simples e direta, como foram 

utilizados os recursos públicos transferidos a uma entidade num determinado período no 

qual ao final devem constar no portal da transparência para consulta pública. 
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2. Introdução: 

Em cumprimento aos dispositivos legais: Artigos 31, 71 e 74 da Constituição 

Federal; Artigos 73 § 1º., 74 e 81 da Constituição do Estado de Minas Gerais; Art. 59 da 

Lei Complementar 101/00; Artigos 76 a 80 da Lei Federal n. 4.320/64; Artigos 46 e 70 da Lei 

Complementar n. 102/2008 do Estado de Minas Gerais; Art. 90 Inciso X e 102 da Lei 

Orgânica deste Município; Lei Complementar Municipal n. 262/2024 e Instrução Normativa 

n. 04/2017 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, apresentamos o 

RELATÓRIO DA CONTROLADORIA-GERAL do MUNICÍPIO de POÇOS de CALDAS, 

referente ao Exercício de 2024, compreendendo: 

1) parecer conclusivo sobre as contas anuais; 

2) avaliação do cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e na Lei 

Orçamentária; 

3) avaliação dos resultados quanto à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial; 

4) observância dos limites para a inscrição de despesas em restos a pagar bem como 

dos limites e das condições para a realização da despesa total com pessoal; 

5) aplicação dos recursos na manutenção e no desenvolvimento do ensino, bem como 

em ações e em serviços públicos de saúde, com a especificação dos índices 

alcançados; 

6) destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 

7) observância do repasse mensal de recursos ao Poder Legislativo do município; 

8) aplicação de recursos públicos realizada por entidades de Direito Privado; 

9) medidas adotadas para proteger o patrimônio público, em especial o ativo 

imobilizado; 

10) termos de parceria e outros firmados e a participação do município em consórcios 

públicos, as respectivas leis e o impacto financeiro no orçamento; 

11) avaliação sobre as providências adotadas pelo gestor diante de danos causados ao 

erário, especificando, quando for o caso, as sindicâncias, inquéritos, processos 

administrativos ou tomadas de contas especiais, instaurados no período e os 

respectivos resultados indicando números, causas, datas de instauração e de 

comunicação ao Tribunal; 

12) cumprimento, da parte dos representantes dos órgãos ou entidades do município, 

dos prazos de encaminhamento de informações, por meio do Sistema Informatizado 

de Contas dos Municípios (Sicom), nos termos do parágrafo único do art. 4º. E do 

caput do art. 5º. Ambos da Instrução Normativa n. 10 de 14/12/2011, do Tribunal de 

Contas de Minas Gerais: 
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3. Da estrutura do município: 

 

 O Poder Executivo do município de Poços de Caldas é composto pela seguinte 

estrutura: 

 Administração Direta – Prefeitura Municipal 

 Administração Indireta: 

• Departamento Municipal de Água e Esgoto - DMAE (autarquia); 

• Águas Minerais de Poços de Caldas Ltda. (empresa pública, 

dependente, pertencente ao DMAE); 

• Instituto de Assistência ao Servidor Municipal – 

IASM (autarquia); 

• Autarquia Municipal de Ensino – AME; 

• Fundação Jardim Botânico de Poços de Caldas. 

Pertencem também ao Município de Poços de Caldas as seguintes empresas 

públicas, independentes, que não fazem parte da consolidação das contas do 

Município: 

DME Participações S.A. 

DME Distribuição S.A. – DMED 

DME Energética Ltda. - DMEE 

 

4. Da Controladoria-Geral do Município: 
 

 A Controladoria do município tem por missão, visão, objetivos e valores assegurar a 

fidedignidade das informações que possibilitam a tomada de decisões, o cumprimento das 

políticas, planos, procedimentos, leis e regulamentos, a proteção dos ativos, o uso eficiente 

e econômico dos recursos e o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas para as 

operações ou programas, que visem a eficiência, a qualidade e a ética no âmbito municipal.  

Ela orienta, acompanha, fiscaliza e avalia a gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial dos órgãos da administração direta e indireta, acompanhando a execução física 

e financeira de tudo quanto envolva recursos públicos. 

O ano de 2024 foi marcado por importantes avanços na gestão pública. Recebemos 

o Selo Ouro de Qualidade em Transparência Pública (PNTP/Atricon), um reconhecimento 

nacional do nosso compromisso com a transparência e o acesso à informação. Obtivemos 

também o Selo do Instituto Latino-Americano de Governança e Compliance Público - IGCP, 

demonstrando nosso alinhamento às melhores práticas de governança na América Latina.  

A nomeação da Comissão Municipal de Regulamentação e Implantação da LGPD 
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reforça nosso compromisso com a proteção de dados pessoais. Coordenamos o Comitê de 

Governança Pública (CGov), promovendo a integração e o alinhamento entre as diferentes 

áreas da administração. Iniciamos também uma importante conscientização sobre a Lei 

Anticorrupção, com o objetivo de fortalecer a cultura de ética e integridade em nosso 

município. 

Nossas ações se baseiam em um sólido arcabouço legal, que inclui a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, a nova Lei de Licitações, a Lei Anticorrupção, a LGPD, as 

legislações municipais de governança, estruturando ações relacionadas aos fatores ESG, 

alinhadas com a Agenda 2030 e seus 17(dezessete)objetivos da ODS(Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável). 

Também no ano de 2024 houve a reorganização da estrutura da Administração 

Direta do município através da Lei Complementar 262, no qual houve inovações quanto a 

sua configuração de atuação: 

I - orientar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial dos órgãos da Administração Direta e Indireta, com vistas à implantação regular 

e à utilização racional dos recursos e bens públicos;  

II - elaborar, apreciar e submeter ao Chefe do Executivo estudos e propostas de 

diretrizes, programas e ações que objetivem a racionalização da execução da despesa e o 

aperfeiçoamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, no âmbito dos órgãos 

da Administração Direta e Indireta e também que objetive a implementação da arrecadação 

das receitas orçadas;  

Ill - acompanhar a execução física e financeira dos projetos e atividades, bem como 

da aplicação, sob qualquer forma, dos recursos públicos; 

IV - tomar as contas dos responsáveis por bens e valores, inclusive do Chefe do 

Executivo, ao final de sua gestão, quando não prestadas voluntariamente; 

V - subsidiar os responsáveis pela elaboração de pianos, orçamentos e programação 

financeira, com informações e avaliações relativas à gestão dos órgãos da Administração 

Municipal;  

VI - determinar o trabalho de auditoria contábil, financeira, patrimonial, operacional e 

administrativa junto aos órgãos da Administração Direta e Indireta do Município;  

VII - verificar e certificar as contas dos responsáveis pela aplicação, utilização ou 

guarda de bens e valores públicos e de todo aquele que, por ação ou omissão, der causa 

à perda, subtração ou estrago de valores, bens e materiais de propriedade ou 

responsabilidade do Município;  

VIII - emitir relatório de controle interno anual sobre o encerramento do exercício 
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financeiro, nos termos e prazos estabelecidos pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais;  

IX - organizar e manter atualizado o cadastro dos responsáveis por dinheiro, valores 

e bens públicos, assim como dos órgãos e entidades, sujeitos à auditoria pelo Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais;  

X - emitir periodicamente relatório de controle interno sobre os resultados obtidos 

mediante o acompanhamento e avaliação dosindicese controles existentes sobre a gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos da Administração Direta, consolidando 

com os dados da Administração Indireta quando for o caso;  

XI - instaurar, instruir, relatar, supervisionar e concluir processos de sindicância, 

administrativos e disciplinares no âmbito da Administração Direta do Município e demais 

assuntos correlatos;  

XII - nomear, dirigir, planejar, coordenar, supervisionar e auxiliar as atividades 

exercidas pela Comissão Especial Processante Permanente de Sindicância, Processo 

Administrativo e Disciplinar; 

XIII - instaurar, instruir, relatar, supervisionar e concluir processos de sindicância, 

administrativos, disciplinares no âmbito da Administração Indireta, mediante solicitação e 

caso essa última não possua órgão ou comissão devidamente constituídos que 

desempenhem a mesma função, mediante designação da autoridade competente;  

XIV - realizar diligências iniciais, objetivando a apuração, de oficio ou em decorrência 

de manifestações, representações ou denúncias recebidas;  

XV - manifestar nos processos referentes à licença sem vencimento, exoneração ou 

demissão quanto à existência de sindicância ou processo administrativo disciplinar;  

XVI - realizar inspeções em caráter preventivo ou ordinário em qualquer dos setores 

da Administração Pública do Município, mediante solicitação da autoridade competente ou 

a critério da Controladoria-geral do Município;  

XVII - receber e avaliar denúncias formuladas em desfavor de servidores;  

XVIII - orientar o registro e controle dos livros de apontamentos, bem como, o 

arquivamento das sindicâncias, processos administrativos, disciplinares encerrados;  

XIX - desenvolver outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos e 

demais atividades inerentes do sistema de correição no âmbito da Administração Direta;  

XX - fiscalizar e acompanhar o cumprimento da legislação relativa á Governança, 

transparência, Ouvidoria e acesso à informação;  

XXI - desenvolver atividades que fomentem o controle municipal;  

XXII - desenvolver, sugerir e apoiar as atividades inerentes ao Sistema de 
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Governança no âmbito da Administração Direta;  

XXIII - exercer outras atribuições correlatas ás funções. 

 

A Controladoria Geral do Município foi instituída pela Lei n. 5461/93, 

regulamentada pelo Decreto n. 4955/94 e, através do Decreto n. 6043/98, alterado 

pelo Decreto Municipal n. 12.051/16, instituiu-se os “Agentes de Controle Interno” 

em cada Secretaria Municipal, com a finalidade de realizar o controle preventivo 

em todos os atos administrativos que gerem despesas para o Município 

 

5. Da Execução Financeira, Orçamentária e Patrimonial: 

A Execução Orçamentária do Município de Poços de Caldas foi organizada 

para o Exercício de 2024 tendo como base o Plano Plurianual estabelecido pela Lei 

Complementar nº 223 de 30/12/2021 (PPA 2022-2025), com os programas e ações 

nele previstos, assim como as respectivas metas físicas. 

Da mesma forma, a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias), através da Lei 

Ordinária nº 9.734 de 17/08/2023, estabeleceu as metas e prioridades da 

administração pública, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 

subsequente, orientando a elaboração da Lei Orçamentária – Lei Municipal nº 9.812 

de 27/12/2023. 

Foram aplicadas também as normas para o controle e avaliação dos 

resultados dos programas e as condições para transferências de recursos a 

entidades públicas e privadas definidas na LDO, na Lei 4.320/64 e na Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

 

5.1 Da avaliação do cumprimento de metas: 

 A avaliação do cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual (PPA) 

2022-2025 é um processo complexo e contínuo, que envolve diversas etapas e 

atores. O PPA é um instrumento de planejamento governamental que define as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública para um período de quatro 

anos. 

 Nos quadros a seguir podemos observar, em metas financeiras, o que foi 

planejado no PPA e no Orçamento de 2024 – Consolidado - e suas respectivas 

execuções por Programas.  
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5.2 Avaliação do cumprimento de metas previstas no PPA 2024 

 

 

 

 Cabe ressaltar neste item que o município de Poços de Caldas, neste período 

de 2021 a 2024 não trabalhou com indicadores que pudessem trazer balizamento 

mais específico como norteador das ações das políticas públicas elencadas no 

PPA. Como este instrumento possui as diretrizes, os objetivos e as metas que 

orientam a alocação de recursos públicos, é importante que para as próximas 
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elaborações se tornem obrigatórias na confecção os indicadores para que possa 

ficar mais claro a verificação de seus resultados como programas de governo para 

que se ressalte a eficácia e a eficiência como disciplina o art. 74, inc. II, da 

Constituição Federal. 

 No que tange aos programas de governo, conforme demonstrado acima, 

procuraram abranger as mais diversificadas áreas estando disciplinadas 

inicialmente no plano de governo e depois alocadas no PPA. Ainda nesta questão, 

foi percebido que havia diferenças importantes entre as unidades gestoras. Há 

casos de falta de nomenclatura de programas mas bem definidos, metas, como 

também, codificação diferenciada de programas com nomenclaturas idênticas 

evidenciando que o padrão atende mais ao sistema operacional do que o processo 

de gestão do PPA.  

Ainda na análise mas aprofundada é possível verificar que quase não há 

conteúdo dos programas, nem tampouco suas justificativas ou objetivos específicos 

para que haja, realmente por parte desta controladoria, uma certeza se de fato 

estão estas políticas públicas concatenados com que demanda a lei ora em estudo.  

Verifica-se que as ações dialogam com problemas permanentes da cidade e 

mesmo assim, a falta de indicadores, índices recentes e futuros comprometem 

indubitavelmente uma avaliação dos programas quanto à eficiência, eficácia e 

efetividade na execução do previsto.  

Outrossim, ainda quanto a capacidade da gestão implementar os programas 

com eficácia, eficiência e efetividade daí deriva uma análise mais complexa e na 

qual somente com as planilhas dos programas do PPA é impossível fazer 

julgamento qualificado tornando-se fator limitador desta pesquisa. 

O próximo tópico a ser demonstrado é a avaliação das metas previstas no 

orçamento para 2024: 
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5.3 Avaliação do cumprimento de metas previstas no orçamento 2024 

 

 

 A meta do orçamento é a quantidade estimada de bens e serviços que serão 

prestados enquanto a execução orçamentária é o processo de utilização destes 

recursos que foram previstos. No caso deve refletir as prioridades e políticas do 

governo. 

 Cabe um destaque desta Controladoria sobre os apontamentos aos 

programas relacionados a administração geral no qual houve uma variação 

deficitária de R$ 12.126.841,69, bem como sobre o nominado gestão pública 

municipal numa variação deficitária de R$ 59.761.795,19, entre outros programas 

de políticas públicas que também tiveram essa diferença apontada no quadro 

demonstrativo acima.  
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 Sobre este aspecto, ao final do período, reflete uma diferença entre o que foi 

planejado ou orçado e o que realmente foi gasto. Sabe-se que o setor público 

enfrenta diversos desafios e demanda estratégias específicas para o seu bom 

funcionamento.  

Um dos principais desafios enfrentados na gestão orçamentária e financeira 

no setor público é a escassez de recursos. A confecção do orçamento mais próximo 

a realidade é essencial pois a maior parte das dotações orçamentárias já estão 

vinculadas e portanto, esta Controladoria recomenda que o gestor público, bem 

como secretários tenham conhecimento da sua real necessidade das dotações 

orçamentárias pois elas são obrigatórias e vinculadas, tornando estes recurso 

direcionados mais próximos das demandas e prioridades da sociedade. 

Conforme entendimento pacífico do Tribunal de Contas de Minas Gerais o 

processo de formulação e de participação do planejamento governamental deve 

ressaltar a verdade e a transparência capaz de respaldar com responsabilidade as 

práticas do governo com a sociedade. O orçamento dever ser uma peça 

administrativa clara e que a sociedade possa fazer a leitura com facilidade dos 

objetivos que governo municipal perseguirá.  

 Para a materialização dos programas em ações é por meio destes programas, 

atividades e operações especiais que se transforma em categorias de instrumentos 

de realização de ações. Estas ações estão vinculadas diretamente aos objetivos 

dos programas e é nas ações que são definidos os resultados que se espera 

alcançar. A elaboração do orçamento por programas tem uma exigência grande na 

demonstração transparente nos objetivos e metas estabelecidas. A destinação dos 

recursos é ponto nefrálgico e consequentemente determinante nos resultados 

desejados.  

Um grande entrave por parte desta Controladoria é o de que exatamente 

nesta parte, conforme a determinação da Constituição Federal, nos arts. 74 e 

parágrafos, ainda não há a participação deste setor na elaboração, em conjunto 

com as secretarias na formulação das dotações orçamentárias em conjunto com as 

políticas públicas. 

As chamadas ferramentas gerenciais, usadas pelos órgãos de controle 

federal como a Controladoria Geral da União tem como formato a melhora da 

aplicação dos recursos públicos em consonância com os princípios e as boas 

práticas da administração públicas, pois entendimento do próprio Tribunal de 

Contas é de que os resultados dos programas não devem ser confundidos com 
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resultados de metas fiscais ou, ainda, com metas físicas, mas sim expressar a 

capacidade do gestor em transformar políticas em resultados práticos para a 

sociedade, em determinação a Lei Federal nº 13.460/2017 que trata do Código de 

Defesa dos Usuários dos Serviços Públicos. 

Para esta Controladoria o desafio é exatamente com poucos recursos 

tecnológicos, físicos e intelectuais, mensurar na sua integralidade esta capacidade 

de alcance que os resultados de metas fiscais, físicas em políticas públicas. 

Ressalta-se mais uma vez que o controle de execução orçamentário é o 

norteador da avaliação das ações contidas nos programas de políticas públicas. A 

partir do estabelecimento do controle e do constante monitoramento dos programas 

do planejamento governamental será possível acompanhar os resultados gerados 

a sociedade. 

5.4 Da avaliação do Balanço Orçamentário por Entidade: 

 

 

 As receitas realizadas são aqueles valores efetivamente arrecadados pelo 

município como um todo enquanto as despesas empenhadas são os valores 

reservados para pagamentos. Para o ano de 2024 o primeiro apontamento se refere 

a Prefeitura Municipal no qual houve um déficit entre receitas e despesas 

empenhadas no montante de R$ 37.786.205,21. Outra entidade que cabe destaque 

é a Fundação Jardim Botânico que está deficitária em R$ 1.773.738,78.  

 O próximo tópico explicita melhor os desempenhos de cada entidade seguido 

dos cálculos: 
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6 Balanços Orçamentários - 2024 

 TABELA  01

 

 

 Segundo a tabela 01, entre a receita prevista e a despesa executada há uma 

variação de R$ 37.786.205,21 para o ente Prefeitura, que demonstra um quociente 

de 0,71, no qual o índice recomendável é o mais próximo de 1. Isto representa que 

a capacidade de planejamento, ou seja, aquilo que se espera ter de resultado, não 

foi atingido pelo fato deste quociente não estar próximo de 1 que é o recomendável, 

pacificando o indicador de que a despesa foi maior do que a receita. 

TABELA 02 

 

 

 Segundo a tabela 01 o quociente da receita, que é a relação entre a receita 

arrecadada e prevista, serve para indicar se foi suficiente para cobrir as despesas. 

Pode-se dizer que o resultado atingiu 73% do esperado, no qual, o quociente de 
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equilíbrio orçamentário (despesa fixada x receita prevista) atingiu o 100% do 

previsto. Lembramos que o quociente da execução indica se há excesso ou falta 

de arrecadação não se alcançou o resultado esperado.  

  Destaca-se que este trabalho limitou-se à confecção e análise apenas de 

indicadores, visto que, para se obter conclusões acerca da eficiência na gestão 

fiscal é preciso uma análise das “metas de resultado primário, nominal e montante 

da dívida consolidada líquida estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias”. 

Essa análise demandaria um levantamento mais detalhado para identificar as 

causas, ou seja, os fatos que geraram os valores encontrados.  

 

6.1 Balanço Orçamentário Consolidado 
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 Neste item apresentamos a situação sobre as receitas no qual entre a prevista 

e a realizadas houve uma diferença de R$ 439.455.300,67. Os cenários para este 

contexto podem ser as mais diversas possíveis dentre os quais haviam uma 
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expectativa mais otimista para o cenário de 2024 mas que não se concretizaram. 

Outro fator provavel é a dificuldade da implementação de novas leis municipais que 

melhorem o sistema arrecadatório, bem como os repasses do Governo Federal e do 

Estado de Minas não foram os esperados para o ano em estudo. 

 

 

 Em relação as despesas, o cenário de 2024 houve também um recuo entre o 

que se esperava gastar e o que de fato se gastou na ordem de R$ 442.754.280,66. 

 

 6.2 Demonstrativos Orçamentários Complementares – Prefeitura 
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6.3 Balanço Orçamentário da Prefeitura 

 

  As receitas tiveram um incremento financeiro de R$ 125.939.803,32 em 

relação ao ano interior (2023). Entre o que foi orçado e o que foi efetivamente 

recebido, houve variação desfavorável de R$ 439.455.300,67. 

Em Outras Receitas Correntes, com total recebido em 2024 de 

R$94.825.341,85 estão inclusos R$ 55 milhões de Repasses do DME os quais 

necessitam de adequação na classificação para registro contábil. 
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 A análise dos demonstrativos acima confirma a necessidade de os valores 

orçados refletirem com precisão a realidade esperada para o exercício seguinte. 

Quando analisados comparativamente a 2023 observa-se coerência e até 

estabilidade de valores, enquanto que comparativamente ao orçamento as 

variações são significativamente desfavoráveis 
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 Dos demonstrativos acima depreende-se que as áreas gestoras que 

representaram a maior parte das despesas em 2024 foram Saúde e Educação, 

responsáveis por aproximadamente 63% do total de empenhos liquidados 

A seguir encontra-se o demonstrativo conforme registros do sistema contábil 

da Prefeitura de algumas secretarias em destaque: 
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Secretaria da Fazenda: 

 

Secretaria de Administração e Gestão de Pessoas: 
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Secretaria de Educação: 
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Secretaria de Saúde: 
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7 Créditos Adicionais: 

Os créditos adicionais são autorizações de despesas que não foram 

previstas no orçamento inicial. Eles servem para cobrir gastos extras ou imprevistos 

que surgem ao longo do ano. Cabe frisar que segundo a legislação pertinente, bem 

como orientações do TCU e STN devem ser tratados como exceção e não como 

regra, pois o uso de créditos adicionais deve ser transparente e justificado, com a 

divulgação das razões que levaram à sua necessidade 

A Lei Orçamentária n. 9.812/2023, estabelece: 

"Art. 5º Fica o Executivo Municipal (Administração Direta e 
Indireta), autorizado a abrir créditos adicionais suplementares, 
por anulação, excesso de arrecadação e superávit apurado no 
balanço do exercício anterior, por decreto, devidamente 
justificado, nos termos que dispõe a Lei Federal nº 4.320 de 17 
de março de 1964, arts. 7º e 43, até o limite de 15,00% quinze 
por cento) do total das despesas fixadas no art. 3º desta Lei, para 
reforçar dotações que ser tornarem insuficientes.” 
 

A Controladoria-Geral do Município efetua acompanhamento preventivo e 

concomitante dos decretos de alterações orçamentárias durante todo o exercício 

comunicando eventuais inconsistências às áreas responsáveis. 

O quadro a seguir demonstra que todas as Entidades Orçamentárias do 

município respeitaram o limite legal de 15% do total de despesas fixadas para o 

exercício. 
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Através do acompanhamento preventivo e concomitante foram identificados 

os seguintes decretos para os quais houve a transmissão do arquivo ao SICOM, 

porém os mesmos não aparecem no relatório do site Fiscalizando com o TCE. São 

os decretos de números 14.461, 14.478, 14.482, 14.488 e 14.656. 

Foram identificados ainda os seguintes decretos para os quais a área 

responsável está solicitando ao TCEMG/SICOM, autorização para reenvio de 

arquivo: Decretos nº 14.492, 14.550, 14.552, 14.553, 14.555, 14.556, 14.557, 

14.558,14.559, 14.561, 14.562, 14.563 e 14.566. Foi identificado, também, que o 

Decreto nº 14.494 está com valor informado incorretamente no TCEMG; a 

inconsistência foi comunicada à Autarquia Municipal de Ensino, Entidade 

Orçamentária responsável pelo decreto e pela respectiva transmissão ao SICOM; 

Em decorrência destes decretos que não constam no TCEMG, temos os 

seguintes valores a serem ajustados: 

 

 

 

Desta forma o total geral correto de alterações orçamentárias do Município 

de Poços de Caldas em 2024 é R$ 221.110.336,35.  

 

8 Folha de Pagamento – ano base 2024 

A folha de pagamento da Prefeitura de Poços de Caldas tem um impacto 

significativo nas finanças municipais e na economia local. O quadro a seguir 

demonstra o custo da folha de pagamento distribuído por secretaria, considerando o 

somatório de vencimentos e obrigações patronais. 
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 O maior impacto atualmente é o da Secretaria Municipal de Educação com 

46.1%, seguido da Secretaria Municipal da Saúde que é de 26,7%. As duas em 

conjunto equivale a 72,8% de toda a folha de pagamento da Prefeitura.  

 

8.1 Percentual de Obrigações Patronais por Secretaria 
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9 Horas Extras – ano base 2024 

 As horas extras na Prefeitura de Poços de Caldas tem um impacto financeiro 

significativo reverberando dentre outras coisas no aumento dos custos 

comprometendo o equilíbrio orçamentário, impacto na eficiência acarretando 

problemas de excesso de trabalho por parte dos servidores, indicativo de falta de 

gestão administrativa e ações desnecessárias ou repetitivas. Horas extras também 

apresentam os possíveis quadros de falta de servidores ou indicativos de má 

distribuição de tarefas.   

 Na tabela abaixo o total de horas extras praticadas no ano de 2024 foram de 

573.810 horas que resultou no valor de R$ 20.203.863,76 acrescidos das 

obrigações patronais de R$ 7.071.352,32. As secretarias municipais com maior 

número de horas foram em Saúde com 209.754, Serviços Públicos 128.504 horas, 

Educação 67.419 horas, Defesa Social 57.454 horas e Administração 31.524 horas. 
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10 Balanço Financeiro  

 

A análise dos Indicadores do Balanço Financeiro, demonstrada a seguir, 

servirá de suporte para a avaliação da gestão financeira. 

 

 O Balanço Financeiro evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem 

como os ingressos e dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de 

caixa do exercício anterior e os que se transferem para o início do exercício seguinte. 

Segundo as regras dispostas no MCASP, as informações da execução orçamentária 

do Balanço Financeiro são apresentadas por fonte e destinação de recursos, 

segregando em destinações ordinárias e vinculadas. 

Ainda conforme o MCASP o objetivo principal do Balanço Financeiro é 

evidenciar todas as movimentações financeiras de entradas e saídas que impactam 

o caixa e equivalentes de caixa em um exercício financeiro, possibilitando assim, a 

apuração do resultado financeiro do exercício. 

As Entidades Orçamentárias Câmara, AME, IASM, FJB e Águas 

apresentaram saldos de Caixa e Equivalentes de Caixa estáveis ou com variações 
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pouco significativas em seus Balanços Financeiros em 2024 comparativamente a 

2023. 

A autarquia DMAE encerrou o exercício de 2024 com saldo de R$ 

19.167.917,57, com variação positiva de R$ 9.169.558,29 em relação ao exercício 

anterior decorrente principalmente do Resultado Orçamentário positivo. 

Por outro lado, o Balanço Financeiro da Prefeitura mostra a seguinte 

movimentação no exercício 2024 que causou a variação de R$ -87.942.103,01 em 

Caixa e Equivalentes de Caixa comparativamente ao exercício anterior. 
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11 Restos a pagar: 

 

 Os restos a pagar referem-se às despesas que foram empenhadas, mas que 

não foram pagas até o final do exercício financeiro.  

No exercício 2024 a Prefeitura inscreveu o total de R$ 56.302.377,02 em Restos a 

Pagar, sendo R$ 52.626.588,96 Processados e R$ 3.675.788,06 Não Processados 

Observa-se que o total inscrito em 2024 está em linha com exercícios anteriores, 

exceto 2023 que apresentou pico de R$ 112.066.841,82. 
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12 Balanço Patrimonial 

 

 

 

 

 Os índices dos Balanços Patrimoniais no município de Poços de Caldas são 

sempre imensamente influenciados pelas entidades – Prefeitura e o Departamento de 

Água e Esgoto DMAE devido ao patrimônio significativo das mesmas quando 

comparado com as demais entidades. 

 O DMAE apresenta índice de liquidez imediata de 2,66 e corrente de 9,16 que 

são compatíveis com a natureza das receitas da autarquia as quais originam-se no 
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consumo de água pelos munícipes, sendo por natureza recebimentos à vista e 

líquidos em contraposição ao Passivo Circulante bem menor.  

Quanto ao índice de Endividamento Geral, o DMAE apresenta Endividamento 

Geral de 4% sendo o resultado de somente existirem dívidas de curto prazo (Passivo 

Circulante) em relação a um Ativo Total expressivo.  Não há Dívida de longo prazo na 

autarquia conforme Balanço Patrimonial. 

12.1 Balanço Patrimonial - Prefeitura 

 

 

 

Quanto à Prefeitura, todos os índices de liquidez (imediata, corrente e seca) 

são negativos originando-se do Ativo Circulante de R$ 89.024.669,19 contraposto ao 

Passivo Circulante de R$ 145.107.881,63. 

Analisando-se a composição destes grupos observa-se que a maior parte do 

Ativo Circulante vem de Caixa e Equivalentes de Caixa com saldo de R$ 

82.719.555,04. 
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No Passivo Circulante observa-se que mais da metade corresponde a 

Encargos Sociais a Pagar com saldo de R$ 77.931.833,35. 

Os demais índices da Prefeitura (Liquidez Geral, Índice de Solvência, 

Endividamento Geral e Composição do Endividamento) não devem ser considerados 

exatamente da forma que apresentados no Balanço Patrimonial tendo em vista a 

qualidade do conteúdo dos grupos patrimoniais que compõem estes índices. 

Deste modo no Ativo Realizável a Longo Prazo está incluída a Dívida Ativa 

Tributária e Não Tributária no total de R$ 123.339.053,02 sobre a qual constituiu-se 

Provisão para Perdas de R$36.605.497,96 (valor negativo) a princípio resultando em 

Dívida Ativa “Líquida” recebível de R$ 86.733.555,06. Há que se considerar, porém, 

que conforme reiteradas manifestações da Controladoria Geral do Município em 

exercícios anteriores não há precisão nestes montantes, decorrentes da carência de 

conciliações, sistemas e melhores práticas para controle e validação do saldo da 

Dívida Ativa bem como da constituição da Provisão para Perdas. 

O Ativo Imobilizado líquido de Depreciação, com saldo total de R$ 

1.533.328.011,69, da mesma forma que a Dívida Ativa, carece de melhores controles 

através de sistemas e melhores práticas de avaliação bem como de cálculo da 

Depreciação. 

No Passivo, destaca-se o Não Circulante que deve corresponder à Dívida 

Consolidada. No Balanço Patrimonial o Passivo Não Circulante totaliza 

R$462.331.682,84; ocorre, porém, que no sistema SADIPEM da Secretaria do 

Tesouro Nacional a Dívida Consolidada Contratual é de R$ 461.606.479,04, que, ao 

ser acrescida dos Precatórios de R$ 145.271.067,72, totaliza R$ 606.877.546,76. 

Os Precatórios de R$ 145.271.067,72 embora estejam corretamente 

registrados no SADIPEM não estão contabilizados no Passivo Não Circulante do 

Balanço Patrimonial da Prefeitura. 

Devido às inconsistências relatadas acima, os índices de análise do Balanço 

Patrimonial da Prefeitura e por consequência do Consolidado ficam prejudicados de 

uma análise mais aprofundado por esta Controladoria. 
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12.2 Demonstração das Variações Patrimoniais – Encerramento final 2024 
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13 Da aplicação dos recursos no ensino e na Saúde 

13.1 Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (25%) 

O índice de 30,35% é considerado bom, pois supera o limite mínimo, mas 

conforme elaborado ao longo deste relatório, esta Controladoria ainda não possui 

meios de se aprofundar quanto a real aplicação desta porcentagem e quais os meios 

utilizados para se medir indicadores de satisfação dos usuários deste serviço público.  

Identificamos inconsistências nos seguintes itens: Total de Empenhos Pagos 

e Total de Restos a Pagar Processados nos quais a Secretaria de Educação foi 

informada em conjunto com a Secretaria de Gestão Financeira. 
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13.2  Gastos com FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

A seguir encontra-se o relatório do sistema de contabilidade que indica valor 

total aplicado de R$ 128.797.678,05 o qual resulta em percentual de 90,24%, acima 

do limite mínimo de 70% 

Destaca-se que, com base nas informações transmitidas pelo SICOM, 

constatadas pelo relatório Fiscalizando com TCE, o valor aplicado totaliza R$ 

130.849.424,58 resultando no valor de 91,68% 

A Controladoria reitera manifestações anteriores sobre a necessidade 

imprescindível de melhorias e correções nos relatórios internos de 

acompanhamento dos gastos com MDE e FUNDEB para possibilitar análise 

detalhada sobre os valores transmitidos ao TCE. Atualmente não dispõe de 

ferramentas para conciliar as informações transmitidas através do SICOM  
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13.3 Gastos com serviços da área da Saúde: 

 

 

 

 

Conforme demonstrado, o Município de Poços de Calda superou 

significativamente o índice mínimo exigido legalmente para Gastos com Saúde, que é 

de 15% da Receita base, apresentando 32,73% de aplicação em 2024. 

Da mesma forma que nos índices MDE e Fundeb há carência de relatórios 

internos confiáveis para detalhamento dos gastos e acompanhamento por esta 

Controladoria-Geral. 
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14 Dos Gastos com Pessoal:  

 

 

O Município de Poços de Caldas encerrou o exercício de 2024 com um índice 

de Gastos com Pessoal de 48,79% da Receita Corrente Líquida Ajustada para 

cálculo dos Gastos com Pessoal, demonstrando responsabilidade fiscal ao manter-

se 11,21% abaixo do limite legal de 60%. O Poder Executivo, com um gasto de R$ 

584.046.240,06 utilizou 47,61% da Receita Corrente Líquida, abaixo do limite de 

54%. O Poder Legislativo, por sua vez, aplicou R$ 14.421.619,79, correspondendo 

a 1,18% da Receita Corrente Líquida Ajustada, também respeitando o limite de 6%. 

A Receita Corrente Líquida foi conferida por esta Controladoria-Geral quando 

da elaboração dos demonstrativos de Receitas de 2024. A RCL é de R$ 

1.215.018.468,08. 

A seguir foi apurada a RCL Ajustada para Cálculo do Limite de Gastos com 

Pessoal conforme critérios legais, ou seja, abatendo os valores das emendas 

individuais e os valores das emendas de bancada. Diante disso, o valor da RCL 

Ajustada foi de R$ 1.214.692.737,08. 

 

 Cumpre evidenciar que neste ajustamento na Receita Corrente Líquida foi 

utilizada a classificação das emendas parlamentares conforme publicações 

efetuadas no Diário Oficial do Município – DOM – totalizando assim uma dedução 

no valor de R$ 325.731,00 ao invés do valor de R$ 12.999.731,00 informado como 

Emendas Individuais através do SICOM. 
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Esta Controladoria-Geral notificou internamente a área responsável quanto à 

divergência na classificação das Emendas Parlamentares informadas através do 

SICOM. 
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15 Dos repasses ao legislativo: 

 Em cumprimento ao Anexo I da IN 04/2017 demonstramos a seguir que o 

município de Poços de Caldas cumpriu restritamente todas as determinações legais 

quanto aos repasses ao legislativo relativas a base de cálculo, limites mensais, datas 

e demais requisitos legais. 
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16 Auditorias Internas 

 
As Auditorias Internas têm como objetivo zelar pelo patrimônio público 

interagindo com as diversas unidades da Administração Direta e Indireta para que 

toda a gestão pública ocorra dentro dos princípios de legalidade, impessoalidade, 

transparência, moralidade, publicidade, razoabilidade, eficiência, efetividade e 

economicidade. 

Em 2024 houve uma revisita as auditorias feitas nos anos anteriores com 

destaques a auditoria nº 01/2022 que teve como objeto o tratamento fora do 

domicílio e a do sistema de informática no almoxarife municipal em conjunto com 

os postos de saúdes. Por se tratar do ultimo ano de gestão o controlador a época 

dos fatos optou por não fazer auditorias no corrente ano. 

17 Destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos: 

Conforme Balancete de Receitas do sistema de contabilidade em 2024 a 

Prefeitura obteve Receita com Alienação de Bens Imóveis no total de R$ 

8.657.594,21. Não houve receita com Alienação de Bens Móveis e Semoventes. 

Embora exista a conta corrente nº 20.014-X, no Banco do Brasil, Agência 

309-3, cuja finalidade é registrar a movimentação de recursos com alienação de 

bens, observamos através do relatório Movimento de Numerário que a Fonte 755 

destinada a registrar este tipo de movimentação de recursos foi utilizada em outras 

contas correntes além da conta nº 20.014-X. Ocorreram créditos e débitos nas 

contas nº 7682-1 (Banco do Brasil), nº 6-8 (Caixa Econômica Federal), nº 13.386-4 

(Banco Itaú) e nº 70.490-3 (Banco do Brasil) além da conta nº 20.014-X. 

As contas correntes nº 7682-1 e nº 6-8 destinam-se à movimentação geral 

da Prefeitura, usualmente com Recursos Não Vinculados; a conta nº 13.386-4 tem 

como descritivo “IPTU”; e a conta n. 70.490-3 tem como descritivo “Centro 

Administrativo”. 

Em 2023 ocorreram movimentações nas mesmas contas mencionadas, além 

da conta nº 4500 no Banco Santander. O Exercício 2023 encerrou com saldo 

financeiro de R$ 141.343,60 na Fonte 1.755.000 estando este saldo integralmente 

na conta corrente n. 20.014-X, conforme relatório Movimento de Numerário por Fonte 

do sistema de contabilidade. 

Em 2024 o saldo financeiro em 31/12, na fonte 755, é de R$222.788,62, 

sendo R$ 133.377,52 na conta n. 20.014-X. 
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A Secretaria do Tesouro Nacional conforme Manual de Demonstrativos 

Fiscais determina a publicação do Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos 

e Aplicação dos Recursos juntamente com o RREO referente ao último bimestre do 

exercício, ou seja, até 30 de janeiro. 

Conforme o Manual de Demonstrativo Fiscal - STN: “O Demonstrativo tem por 

objetivo dar transparência à destinação dos recursos obtidos com a alienação de 

ativos, com vistas à preservação do patrimônio público. É vedada a aplicação da 

receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio 

público, para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei ao 

Regime Geral de Previdência Social, e ao Regime Próprio de Previdência dos 

Servidores.” 

Quando comparamos o saldo financeiro contábil por fonte com o 

demonstrativo LRF no TCEMG, temos 

 

 

Desta forma enfatizamos os posicionamentos anteriores desta Controladoria, 

destacando que o memorando nº 189 de setembro de 2023, dirigido à Secretaria 

Municipal de Gestão Financeira, é o mais atual. Também ressaltamos as 

observações presentes nos relatórios da CGM em relação às Prestações de Contas 

dos exercícios de 2020 a 2023, que apontam a necessidade de conciliação das 

movimentações financeiras relacionadas aos recursos provenientes de alienações 

de bens, considerando fontes e contas correntes, além da resolução em torno do 

saldo financeiro incorreto no TCE. 

18 Convênios e Termos de Parceria firmados em 2024 

Com a instituição da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, também 

conhecida como Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil, Poços de 

Caldas passou a cumprir os novos ditames legais sempre buscando aperfeiçoar o 

ambiente jurídico e institucional relacionado às Organizações da Sociedade Civil e 

suas relações com o Município. 

Assim, passou-se a adotar novos instrumentos, em substituição parcial aos 
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convênios, para disciplinar as parcerias firmadas entre o poder público e as 

entidades privadas sem fins lucrativos. Em 2019 foi editado o Decreto nº 12.887/19 

publicado em 01/01/2019, que regulamenta a Lei Federal nº 13.019/14 e suas 

alterações, que trata do regime jurídico das parcerias voluntárias entre a 

Administração Pública Municipal e as Organizações da Sociedade Civil, estabelece 

regras específicas no âmbito do Município de Poços de Caldas e dá outras 

providências. 
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Em Poços de Caldas, os convênios públicos com entidades sem fins lucrativos 

desempenham um papel crucial na prestação de serviços e na implementação de 

projetos de interesse público. Esses convênios permitem que a administração 

municipal estabeleça parcerias com organizações da sociedade civil (OSCs) para a 

execução de atividades em áreas como saúde, educação, assistência social, cultura 

e meio ambiente. 

A celebração de convênios entre o poder público e as OSCs é regida pelo 

Decreto Municipal de nº 14.827/19, e também a Lei Federal nº 13.019/2014, conhecida 

como Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC).  

Essa legislação estabelece os princípios e as diretrizes para a realização de 

parcerias entre o governo e as entidades sem fins lucrativos, visando garantir a 

transparência, a eficiência e a legalidade na aplicação dos recursos públicos. 
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Atualmente o município tem parcerias com mais de 40 entidades para as mais 

diversas ações e segmentos. 

 

19 Consórcios Públicos 

 

O município de Poços de Caldas participa, de acordo com a autorização da Lei 

nº 8417/2007 do CISMARPA, que é o Consórcio Intermunicipal de Saúde dos 

Municípios da Microrregião do Alto Rio Pardo no qual abrange 22 municípios da região 

sul mineira. 

A Controladoria-Geral do Município vem atuando preventivamente, desde 

março de 2015, através de memorandos internos, sugerindo a Secretaria de Gestão 

Financeira quanto a necessidade de se adequar a legislação municipal, estadual, 

nacional, bem como as portarias e enunciados e o Manual de Contabilidade Aplicado 

ao Setor Público. Como alerta neste relatório lembramos que até o exercício de 2024 

não houve sequer manifestação ou alteração na forma de se atuar contabilmente. 

A Prefeitura anualmente firma o Contrato de Rateio estabelecido na legislação 

e, com base neste, efetua um único empenho geral correspondente à sua parte nos 

custos do CISMARPA. 

Em 2024, conforme Analítico de Empenhos, foi feito o empenho nº 4739, de 

19/03/2024, no valor de R$ 388.097,20, dos quais houve anulação de R$ 44.239,00, 

tendo sido Liquidado e Pago o valor de R$ 343.858,20. 

Como órgão responsável pelo acompanhamento orçamentário, é papel 

destacar o que diz a Lei Federal nº 11.107/2005 no art. 6º § 1º. estabelece “O 

consórcio público com personalidade jurídica de direito público integra a administração 

indireta de todos os entes da Federação consorciados”. 

Ainda se destaca que a Portaria do Tesouro Nacional de nº 274/2016 traz em 

seu bojo: Art. 3º Para os fins desta Portaria, os consórcios públicos integram a 

administração indireta de todos os entes da Federação consorciados. A legislação é 

vasta e elencamos algumas aqui como o Decreto Federal nº 6017/2007, arts. 11, 12, 

17, nos quais o consórcio público deve fornecer as informações financeiras 

necessárias para que sejam consolidadas, nas contas dos entes consorciados, todas 

as receitas e despesas realizadas, de forma que possam ser contabilizadas nas 

contas de cada ente da Federação na conformidade dos elementos econômicos e das 

atividades ou projetos envolvidos. 
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O entendimento desta Controladoria-Geral do Município é de que o vem 

descumprindo todas estas determinações legais inclusive quanto à necessidade de 

refletir linha a linha os custos com Gastos com Pessoal e gastos com pessoal da saúde 

da parte que lhe cabe no rateio do consórcio.  

Damos destaque especial ao que determina a legislação, no art. 5º da 

8417/2007, que exige do CISMARPA que apresente aos órgãos municipais a 

prestação de contas dos recursos utilizados, seguindo o mesmo prazo estabelecido 

pelo Tribunal de Contas de Minas Gerais para a administração direta e indireta. 

No que se refere ao ano de 2024 a esta Controladoria não obteve a cópia do 

contrato de rateio nº 001/2024, conforme mencionado no analítico de empenhos bem 

como não encontrou no Portal da Transparência  

Destacamos ainda que o item “Consórcio Público” é obrigatório no Relatório da 

CGM ao TCEMG relativo à Prestação de Contas Anual conforme IN 04/2017 – ANEXO 

I; 

 

20 Fundos Municipais 

Na Prefeitura Municipal de Poços de Caldas há 21 Fundos Municipais 

criados através de Leis Municipais e alguns regulamentados através de Decretos; 

em 2022 foi sancionada a Lei Municipal nº 9551/22. 

As prestações de contas ocorrem nos períodos determinados na legislação 

de cada Fundo. Em 2016 através do Decreto Municipal nº 12.051/16 instituiu-se 

os “Agentes de Controle Interno” em cada Secretaria Municipal, com a finalidade de 

realizar o controle preventivo, concomitante e subsequente em todos os atos 

administrativos que gerem despesas para o Município. 

Todas as prestações de contas dos Fundos Municipais são submetidas às 

seguintes linhas de controles: 

1ª. Linha – Controle Social – realizado pelos respectivos Conselhos Municipais; 

2ª. Linha – Controle da própria secretaria municipal gestora e/ou ordenadora 

das despesas – realizada por servidores e agentes de controle interno formalmente 

designados; 

3ª. Linha – Controle Externo – realizado pelos órgãos de fiscalização externa. 

Em que pese as linhas de controle acima, a Controladoria-Geral do Município 

atua acompanhando e orientando as prestações de contas daqueles fundos cujas 

legislações assim o determinem e as encaminha à Secretaria Municipal da Fazenda 

e à Câmara Municipal. 
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21 Das Sindicâncias, Processos Administrativos e Tomadas de Contas 

Especiais 

Com relação as medidas adotadas para proteção de patrimônio público, 

dentre outras ações destacam-se os processos administrativos com fulcro em 

ressarcimentos ao erário e aplicação de multas em face de descumprimentos 

contratuais por empresas prestadoras de serviços e fornecedoras de produtos. 

O ano de 2024 foi o último ano em que as sindicâncias e os processos 

administrativos estavam sob a tutela da Procuradoria Geral do Município pois com 

a publicação da Lei Complementar nº 262/24 esta atribuição a ser competência da 

Controladoria com a criação da Coordenadoria de Correição, sendo um setor 

exclusivo para isso. 

Também no ano de 2024 iniciou-se a produção de Decretos 

regulamentadores sobre estas atribuições, bem como sobre sindicancias e 

processos administrativos e o  manual de procedimentos para realização das 

Tomadas de Contas Especiais. 

Relatamos a seguir as Sindicâncias, Processos Administrativos instaurados 

em 2024 e que fazem parte, entre outras, das medidas para proteger o patrimônio 

público. 
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22 Do Regime Próprio de Previdência 

Declaramos para os devidos fins que o Município de Poços de Caldas NÃO 

possui Regime Próprio de Previdência. 

23 Do SICOM 

 

A Controladoria-Geral do Município faz acompanhamento preventivo e 

concomitante acerca do cumprimento pelos representantes dos órgãos e entidades 

do município dos prazos de encaminhamento de informações dos seguintes módulos 

do Sistema Informatizado de Contas dos Municípios (SICOM), nos termos das IN 

04/2011 e 03/2015 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais: 

• Instrumentos de Planejamento; 

• Leis dos Instrumentos de Planejamento e Atos Normativos; 

• Acompanhamento Mensal; 

• Extratos Bancários; 

• Balancete e Balancete de Encerramento; 

• Prestação de Contas Anual; 
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• Folha de Pagamento; 

• Legislação de Caráter Financeiro; 

• Demonstrações Contábeis aplicadas ao Setor Público; 

• DCASP – Consolidado; 

Destacamos que na data de emissão deste relatório a Entidade Orçamentária 

Prefeitura Municipal de Poços de Caldas encontra-se com dificuldades técnicas para 

transmissão dos módulos Acompanhamento Mensal, Balancetes e DCASP, estando 

as mesmas em processo de desenvolvimento de soluções pela empresa Sonner 

Sistemas de Informática Ltda, sendo os mesmos acompanhados pela Secretaria 

Municipal de Gestão Financeira. 

 
24 DOS LIMITES E CONDIÇÕES PARA REALIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE 

CRÉDITO 

O Município de Poços de Caldas cumpriu as determinações legais quanto 

aos limites e condições para realização das operações de crédito. 
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A Dívida Consolidada do município, registrada em R$ 461.606.479,04 em 

31/12/2024 no Sistema de Contabilidade, não foi corretamente refletida no Passivo 

Não Circulante do Balanço Patrimonial Consolidado. Esta discrepância já foi 

comunicada à área responsável.  

A legislação e as normas da STN exigem a inclusão de precatórios judiciais 

emitidos a partir de 5 de maio de 2000 na dívida pública contratual.  

Dados do SADIPEM indicam que o município de Poços de Caldas possui R$ 

145.271.067,72 em precatórios em 31/12/2024. Ao somar esse valor à dívida já 

registrada, a Dívida Fundada totaliza R$ 606.877.546,76.  

 A Controladoria Geral do Município (CGM) já havia alertado sobre a 

necessidade de contabilização correta dos precatórios em relatórios e memorandos 

anteriores.  

A não contabilização dos precatórios é a principal causa da diferença entre os 

valores da dívida registrados no SADIPEM e na contabilidade municipal.  

Ao incluir os precatórios, a Dívida Consolidada Líquida do município atinge R$ 

525.472.857,10, correspondentes a 43,32% da Receita Corrente Líquida Ajustada.  

Embora o município esteja significativamente abaixo do limite legal de 

endividamento (120% da RCL Ajustada), o nível de endividamento ainda gera custos 

e impactos econômico-financeiros que devem ser considerados no PPA, LDO e LOA. 
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25 Das preliminares ao parecer conclusivo 

 

 Preliminarmente, cabe destacar que, como função constitucional, a atribuição 

deste órgão tem como premissa o art. 74 incisos, I a IV, no qual envolve as áreas 

orçamentárias, financeiras e patrimonial, bem como a PPA nos resultados quanto a 

eficácia e a eficiência 

As informações que integram este relatório são provenientes de diversos órgãos 

dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, responsáveis pela sua consistência e 

veracidade, e contemplam os mais variados aspectos da execução orçamentária, 

financeira e patrimonial no exercício de 2024. 

A Controladoria-Geral do Município pôde acompanhar, dentro de suas 

limitações a execução orçamentária, financeira, administrativa e operacional, dos 

meses de janeiro a dezembro de 2024. 

A Administração Pública Direta e Indireta de Poços de Caldas ainda tem muito 

a evoluir, dentro do aspecto tecnológico, como a maior parte dos municípios 

brasileiros, que enfrentam dificuldades e desafios para obedecer o que a legislação 

determina. 

Destaca-se ainda a dificuldade encontrada para acompanhar preventivamente 

e concomitantemente as despesas orçamentárias e financeiras, visto que as 

informações nem sempre chegam a Controladoria em tempo para que possam ser 

analisadas em tempo real. 

Outro destaque importante, e que é comum na cultura organizacional da 

Administração Pública brasileira é o fato das tomadas de decisões exercidos pelos 

órgãos de primeiro escalão não consultarem, em boa parte das vezes, os corpos 

técnicos de servidores e nem as secretarias que estão alocadas para acompanhar e 

sugestionar possíveis dúvidas a respeito dos principais temas de uma administração 

pública municipal. 

26 Parecer Conclusivo 

 
O presente Parecer Conclusivo visa atender ao disposto na Instrução 

Normativa nº 04/2017, ANEXO I, do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

(TCEMG). 
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• Quanto à avaliação do cumprimento de metas previstas no Plano 

Plurianual de 2024, conforme item 5.2, o município apesar das 

variações apontadas, cumpriu o estabelecido durante o exercício 

• Quanto a avaliação sobre as metas previstas no orçamento, a 

Prefeitura não executou o previsto para o exercício em 25,4%, mas 

teve todo os seus programas feitos; 

• Quanto aos gastos com Ensino o índice apresentado é de 30,35%    

superando o limite mínimo estipulado; 

• Sobre o FUNDEB, o percentual atingido foi de 91,68% com os devidos 

apontamentos dispostos no item 13.2; 

• No tocante ao Gastos com pessoal o índice apresentado foi de 

48,79% abaixo do limite legal de 60% com os devidos apontamentos 

no item 14; 

• Sobre os Repasses ao Legislativo a Prefeitura cumpriu o que 

determina o art. 29-A da Constituição Federal; 

• Quanto aos Créditos Adicionais, Item 07 deste relatório, o município 

cumpriu os limites da Lei Orçamentária e demais determinações 

legais. O acompanhamento preventivo e concomitante desta 

Controladoria fez com que a área responsável tomasse as devidas 

medidas para sanar inconsistências existentes; 

• No Balanço Orçamentário, Item 06 deste relatório, destacamos o 

déficit orçamentário ocorrido na Prefeitura, de R$ 37.786,205,21, bem 

como a necessidade de aperfeiçoamento da estimativa de receita e 

fixação da despesa na elaboração da LOA, com o objetivo de espelhar 

o mais fielmente possível a situação esperada para o município. 

• No Balanço Financeiro, Item 10 deste relatório, destacamos a 

situação da Prefeitura que iniciou o exercício com saldo de Caixa e 

Equivalentes de Caixa de R$ 170.661.658,05 e encerrou com saldo 

de R$ 82.719.555,04 em grande parte devido ao pagamento do total 

de R$ 85.885.223,55 de Restos a Pagar de 2023 e 2022; 

•  Balanço Patrimonial: destaca-se que os índices do Balanço 

Patrimonial Consolidado são influenciados pelo patrimônio da 

Prefeitura e do Departamento Municipal de Água e Esgoto. No item 
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12, houve um destaque para o endividamento geral do DMAE em 4% 

totalmente de curto prazo (Passivo Circulante).  

Na Prefeitura há várias situações relacionadas à qualidade das 

informações registradas nos grupos: Ativo Circulante, Ativo 

Permanente e no Passivo Não Circulante (longo prazo) que 

comprometem a análise aprofundada dos índices. 

Da mesma forma que em exercícios anteriores, a Controladoria-Geral do 

Município faz as seguintes RESSALVAS: 

1) Prefeitura e Autarquias necessitam com urgência de investimento 

estratégico em capacitação, melhorias e desenvolvimento em 

sistemas informatizados para suporte da gestão contábil, financeira e 

estratégica do município e atendimento às determinações legais do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e da Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN), através de instrumentos como o MCASP e o 

MDF; 

2) Dívida Ativa e Provisionamento para Perdas na Dívida Ativa – há 

necessidade de melhorias em sistemas informatizados e procedimentos 

internos para possibilitar conciliação e estimativa consistente do saldo da 

Dívida Ativa, sua composição e provisionamento para perdas; 

3) Ativo Imobilizado e Provisão para Depreciação – da mesma forma que 

no item anterior, o controle do patrimônio necessita de melhoria tecnológica 

e de procedimentos para registro e avaliação mais precisa do patrimônio, 

bem como cálculo da provisão para depreciação; 

4) Dívida Ativa Consolidada – Item 24 deste relatório – é imprescindível a 

correta contabilização dos Precatórios no total de R$ 145.271.067,72 no 

Passivo Não Circulante da Prefeitura para refletir o total correto da Dívida 

Consolidada; 

5) Consórcio público - a participação do município no Consórcio Público 

CISMARPA necessita ser contabilizada adequadamente atendendo à 

legislação vigente (Lei Federal n. 11.107/2005 e Lei Municipal n. 

8.417/2007); 

6) Conciliação Bancária – a Prefeitura, detentora de 389 contas – correntes, 

necessita de suporte tecnológico e de procedimentos internos para 

possibilitar que a Conciliação Bancária e a consequente solução de 
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pendências contábeis sejam efetuadas durante todo o exercício de forma 

a não sobrecarregar os encerramentos anuais; 

7) Repasses DME – Atualmente os mesmos encontram-se incluídos 

contabilmente em Outras Receitas Correntes necessitando de melhor 

classificação contábil para os mesmos. 

8) Manutenção do Ensino 25%, Fundeb 70% e Saúde 15% - em que pese 

o município ao longo de todos os exercícios anteriores e no atual também 

ter superado os percentuais mínimos legais de aplicação, a Administração 

Direta necessita de sistema informatizado ágil e confiável para refletir nos 

relatórios e demonstrativos contábeis todas as mudanças de legislação em 

tempo hábil, possibilitando, inclusive que esta Controladoria-Geral, bem 

como o controle externo, exerçam suas competências legais. 

9) Gastos com Pessoal – neste quesito o município também tem cumprido 

todos os limites legais. Esta ressalva diz respeito à identificação e registro 

corretos dos tipos de Emendas Parlamentares, tendo em vista que 

conforme legislação, não são todas as Emendas que devem ser excluídas 

da Receita Corrente Líquida para apuração da RCL Ajustada para cálculo 

dos Limites para Gastos com Pessoal; 

10) Aplicação de Recursos com Alienação de Ativos – Item 17 deste 

relatório – Há necessidade de conciliação das movimentações financeiras 

relacionadas aos recursos provenientes de alienações de bens, 

considerando fontes e contas correntes, correção de eventuais 

incorreções, além da resolução em torno do saldo financeiro incorreto no 

TCE. 

11) Acompanhamento de Metas do PPA e da LDO – há necessidade, 

primeiramente, de aperfeiçoamento nos procedimentos de elaboração dos 

instrumentos de planejamento (PPA, LDO e LOA) para atendimento das 

determinações legais da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN) através do MCASP e do MDF. Na elaboração do 

PPA, especificamente, recomenda-se atenção especial aos indicadores de 

metas físicas e financeiras, os quais constituem instrumento para posterior 

avaliação sobre o cumprimento de metas por programa.  

12) Notas Explicativas: A Prefeitura de Poços de Caldas deve começar a 

praticar o uso das notas explicativas abaixo das demonstrações contábeis 

em obediência ao Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público 
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Atendendo às recomendações efetuadas no exercício de Controle Interno 

através do Parecer Prévio quando na análise da Prestação de Contas do Executivo 

Municipal n. 1012861 do TCEMG esta prestação de contas do Município de Poços 

de Caldas referente ao exercício 2024 encontra-se REGULAR COM AS 

RESSALVAS MENCIONADAS NESTE PARECER. 

Este Parecer não impede a apreciação posterior de atos relativos ao 

mencionado exercício financeiro. 

Este é o relatório. 

Poços de Caldas, 27 de março de 2025. 
 

  

 

      

 

 

     Vinicius Ferreira Gadbem 

     Controlador-Geral do Município de Poços de Caldas 
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Paulo Ney de Castro Júnior 

Prefeito Municipal de Poços de Caldas 
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